
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.700 - PE (2012/0195912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AUGUSTO LOPES FERREIRA  - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE008991 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ILIQUIDEZ 
DO TÍTULO EXECUTIVO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.      É firme a orientação desta Corte de que o reexame dos 
critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da sentença exige a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, especialmente em casos em se 
discute divergência entre o cálculo apresentado pelo credor/devedor e o 
reconhecido pela Contadoria Judicial. Assim, torna-se inviável em sede de 
Recurso Especial desconstituir o acórdão recorrido, uma vez que para aferir o 
acerto/desacerto das contas apresentadas, inevitavelmente, seria necessário o 
reexame do acerto fático-probatórios dos autos, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg. no AREsp. 346.433/PE, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.9.2015 e AgRg. no REsp. 1.392.202/PI, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.8.2014.

2.      O entendimento adotado pela Corte de origem quanto à 
possibilidade de prosseguimento da Execução, ainda que pendente análise de 
recursos por Cortes Superiores, pois desprovidos de efeito suspensivo, encontra 
amparo na jurisprudência do STJ. Precedente: AgRg no AREsp. 245.055/RS, Rel. 
Min. MARCO BUZZI, DJe 30.10.2013.

3.        Agravo Interno da União desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.700 - PE (2012/0195912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AUGUSTO LOPES FERREIRA  - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE008991 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, mantendo o 

acórdão proferido pelo egrégio TRF da 5a. Região, que foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 

DESCARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. INSURGÊNCIA 

CONTRA A LIQUIDEZ DOS VALORES EXEQUENDOS. QUESTÕES 

DEFINIDAS JUDICIALMENTE. RECURSOS EXCEPCIONAIS SEM 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. CONTINUIDADE DA 

EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a matéria recursal à insurgência da União em 

face de sentença proferida nos autos dos embargos à execução que 

julgou improcedentes os embargos à execução para determinar que, a 

execução prossiga com base nos cálculos apresentados pelos 

exequentes, ora apelado, rejeitando as teses de ausência de liquidez 

no título e prescrição da pretensão executiva levantadas pela 

apelante.

2. Na apreciação do agravo de instrumento (AGIR 94507) 

interposto pela União contra a decisão do Juiz singular que definiu os 

critérios de cálculo que deverão orientar as execuções 

desmembradas.

3. Considerou-se, portanto, que a estando pendente a 

obrigação de fazer por parte do devedor, restaria prejudicada a 

contagem do prazo prescricional da pretensão executiva da obrigação 

de pagar, vez que esta última depende do implemento da anterior, já 

se tratando, portanto, de questão definida no julgamento do agravo de 

instrumento julgado nesta Corte Regional.

Documento: 1571868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2017 Página  3 de 5



 
 

 

4. No que tange à eventual iliquidez do título, ou até mesmo 

exigibilidade do título, a questão também fora objeto de decisão no 

julgamento do agravo de instrumento de onde se extrai que os 

critérios de -cálculo ficaram parcialmente modificados na medida em 

que reconheceu, como termo final da obrigação de pagar, o mês de 

agosto de 1992, nos termos da Lei 8.640/92, que previu a 

incorporação aos vencimentos dos servidores de parcela denominada 

adiantamento de PCS.

5. Considerando, portanto, que os recursos destinados às 

Cortes superiores possuem efeito meramente devolutivo, sem que 

fosse determinado no caso dos autos a suspensão da execução, bem 

como restou definido na decisão desta Corte regional os limites da 

condenação, resta cabível a continuidade da execução, 

obedecendo-se às definições consideradas judicialmente até então.

6. Insta ressaltar que cabia ao devedor, ora Apelante, a 

insurgência contra o recebimento dos recursos excepcionais apenas, 

no efeito devolutivo, o que não.se constata ou sequer se aventa na 

hipótese dos autos.

7. Manutenção dos honorários advocatícios.

8. Recurso de Apelação não provido (fls. 197/198).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante defende a não 

incidência da Súmula 7/STJ e assevera ser necessária a suspensão da execução 

como medida apta a preservar o erário em face da possibilidade de modificação 

do título ou extinção da própria execução (fls. 271).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.700 - PE (2012/0195912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AUGUSTO LOPES FERREIRA  - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE008991 

VOTO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. NECESSIDADE DE REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.      É firme a orientação desta Corte de que o reexame dos 

critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da 

sentença exige a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 

especialmente em casos em se discute divergência entre o cálculo 

apresentado pelo credor/devedor e o reconhecido pela Contadoria 

Judicial. Assim, torna-se inviável em sede de Recurso Especial 

desconstituir o acórdão recorrido, uma vez que para aferir o 

acerto/desacerto das contas apresentadas, inevitavelmente, seria 

necessário o reexame do acerto fático-probatórios dos autos, o que 

encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg. 

no AREsp. 346.433/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

25.9.2015 e AgRg. no REsp. 1.392.202/PI, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 14.8.2014.

2.      O entendimento adotado pela Corte de origem quanto à 

possibilidade de prosseguimento da Execução, ainda que pendente 

análise de recursos por Cortes Superiores, pois desprovidos de efeito 

suspensivo, encontra amparo na jurisprudência do STJ. Precedente: 

AgRg no AREsp. 245.055/RS, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 

30.10.2013.

3.    Agravo Interno da União desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.
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2.   Conforme anteriormente afirmado, a Corte de origem 

afastou a alegada iliquidez do título executivo nos seguintes termos:

No que tange à eventual iliquidez do título, ou, até mesmo 

exigibilidade do titulo, a questão também fora objeto de decisão no 

julgamento do agravo de instrumento de onde se extrai que os 

critérios de cálculo ficaram parcialmente modificados na medida em 

que reconheceu como termo final da obrigação de pagar o mês de 

agosto de 1992, nos termos da Lei 8.640/92, que previu a 

incorporação aos vencimentos dos servidores de parcela denominada 

adiantamento de PCS.

Considerando, portanto, que os recursos destinados às 

Cortes superiores possuem efeito meramente devolutivo, sem que 

fosse determinado, no caso dos autos a suspensão da execução, bem 

como restou definido na decisão desta Corte regional os limites da 

condenação, resta cabível a continuidade da execução, 

obedecendo-se às definições consideradas judicialmente até então.

Insta ressaltar que cabia ao devedor, ora Apelante, a 

insurgência contra o recebimento dos recursos excepcionais apenas 

no efeito devolutivo, o que não se constata ou sequer se aventa na 

hipótese dos autos (fls. 194/195).

3.   Com efeito, é firme a orientação desta Corte de que o 

reexame dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da 

sentença exige a incursão no acervo fático-probatório dos autos, especialmente 

em casos em se discute divergência entre o cálculo apresentado pelo 

credor/devedor e o reconhecido pela Contadoria Judicial.

4.   Assim, torna-se inviável em sede de Recurso Especial 

desconstituir o acórdão recorrido, uma vez que para aferir o acerto/desacerto das 

contas apresentadas, inevitavelmente, seria necessário o reexame do acerto 

fático-probatórios dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

5.   A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, 

DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA EMBASAR O 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO 

DE EXCESSO DE EXECUÇÃO.   ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À 

LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA SUFICIÊNCIA DAS 

PROVAS QUANTO ÀS PARCELAS EXECUTADAS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...).

III. No caso concreto, a Corte de origem, à luz da prova dos 

autos, entendeu corretos os cálculos da Contadoria Judicial, visto que 

a parte exequente teria comprovado seu direito, destacando que a ora 

agravante não se desincumbiu do ônus de trazer provas que 

desconstituíssem o direito aos valores executados ou à forma do 

cálculo das parcelas devidas.

IV. Diante desse quadro, alterar o entendimento do Tribunal 

de origem, para aferir a suficiência das provas ou verificar se a ora 

agravante desincumbiu-se do ônus probatório que lhe cabia, 

ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, 

inviável, na via eleita, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

Precedentes (STJ, AgRg no AREsp 568.056/DF, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2014; STJ, 

AgRg no AREsp 343.646/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/09/2013).

V. Da mesma forma, a pretensão de verificar se houve 

excesso de execução, aferindo-se os critérios levados a efeito pelo 

Contador Judicial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: 

STJ, AgRg no REsp 981.531/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 12/03/2015; STJ, AgRg no AREsp 

343.531/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 10/04/2014.

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg. no AREsp. 

346.433/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS 

ADMINISTRATIVOS. INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. 

CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 354 CC/2002.  ACÓRDÃO 

EMBARGADO CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
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Processo Civil, uma vez que o Tribunal     julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a revisão 

dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da 

sentença exige incursão deste Tribunal Superior no conteúdo 

fático-probatório dos autos, mormente em casos em que o objeto dos 

Embargos é o excesso de execução na conta apresentada, por não 

ter sido observado o correto abatimento das parcelas pagas 

administrativamente. Nesse contexto, não comporta conhecimento a 

presente súplica, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

3. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação 

de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável 

às dívidas da Fazenda Pública.

(...).

5. Agravo Regimental não provido (AgRg. no AREsp. 

619.076/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. OMISSÃO DO JULGADO RECORRIDO 

AFASTADA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. ILIQUIDEZ DO 

TÍTULO EXECUTIVO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto 

o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Não se pode confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

2. No que se refere às alegações de prescrição, iliquidez do 

título executivo e excesso de execução, a alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem exigiria novo exame do acervo fático- 

probatório constante dos autos, providência vedada em  recurso 

especial, a teor do óbice previsto no enunciado 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg. no 

REsp. 1.392.202/PI, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.8.2014).
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6.   Ressalte-se, ainda, que o entendimento adotado pela Corte 

de origem quanto à possibilidade de prosseguimento da Execução, ainda que 

pendente análise de recursos por Corte Superior, pois desprovidos de efeito 

suspensivo, encontra amparo na jurisprudência do STJ. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO 

CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO MANEJADO EM 

FACE DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ 

DE LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO JUDICIAL - DECISÃO 

MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA 

A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 

COMPANHIA TELEFÔNICA.

1. Cumprimento de sentença. Expedição de alvará para 

levantamento dos valores depositados sem a necessidade de 

prestação de caução pelo credor. Nos termos da jurisprudência desta 

Corte, é definitiva a execução fundada em decisão judicial transitada 

em julgado, a qual consubstancia título executivo revestido de certeza, 

liquidez e exigibilidade, ainda quando pendente o julgamento de 

recurso, recebido sem efeito suspensivo, manejado em face da 

decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento da sentença.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

245.055/RS, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 30.10.2013).

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0195912-0 AREsp 231.700 / PE

Números Origem:  20098300013197  200983000131973  200983000168066  505976

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AUGUSTO LOPES FERREIRA  - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE008991 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AUGUSTO LOPES FERREIRA  - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE008991 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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